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PROJETO DE LEI Nº.   11.928  

Altera a Lei 4.892/96, para reformular o parcelamento dos débitos do
Município com o Instituto de Previdência do Município de Jundiaí -
IPREJUN e garanti-lo com vinculação do Fundo de Participação dos

Municípios-FPM.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 08 de dezembro de 2015 o Plenário aprovou:

Art. 1º A Lei Municipal nº 4.892, de 14 de novembro de 1996, passa a vigorar com as

seguintes alterações e acréscimos:

“Art.  2º  Fica  autorizado  o  parcelamento  dos  débitos  oriundos  das  contribuições

previdenciárias  devidas  e  não  repassadas  pelo  Município  de Jundiaí  (patronal)  ao

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência do

Município  de Jundiaí  - Iprejun,  em até  60 (sessenta)  prestações  mensais,  iguais  e

consecutivas, nos termos e condições do art. 5º da Portaria MPS nº 402/2008, com

redação dada pelas Portarias MPS nº 21//2013 e nº 307/2013.

Parágrafo único. É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o “caput”

deste  artigo,  de débitos  oriundos de contribuições  previdenciárias  descontadas  dos

segurados  ativos,  aposentados  e  pensionistas  e  de  débitos  não  decorrentes  de

contribuições previdenciárias.” (NR)

“Art. 2º- A Fica autorizado o parcelamento dos débitos do Município de Jundiaí com

seu  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  -  RPPS,  gerido  pelo  Instituto  de

Previdência do Município de Jundiaí - Iprejun, relativos a competências até fevereiro

de 2013, observado o disposto no artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, com a

alteração dada pelas Portarias MPS nº 21/2013 e nº 307/2013, na seguinte forma:
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I - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo

Município (patronal), em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e

consecutivas;

II - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados

ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e

consecutivas;

III - os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em até 60 (sessenta)

prestações mensais, iguais e consecutivas.

Parágrafo  único.  Poderão  ser  incluídas  contribuições  que  tenham  sido  objeto  de

parcelamento ou reparcelamento anterior.”

“Art. 2º-B Para apuração do montante devido e parcelamento na forma dos arts. 2º e

2º-A, os valores originais serão atualizados, com o acréscimo de multas, juros de mora

e atualização monetária,  nos moldes do § 2º do art.  78 da Lei  nº 5.894, de 12 de

setembro  de  2002,  com  alterações  posteriores,  acumulados  desde  a  data  de

vencimento  até  a  data  da  assinatura  do  Termo  de  Acordo  de  Parcelamento  e

Confissão”.

“Art. 2º-C O Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de que trata o art. 2º-B

desta Lei deverá ser publicado na Imprensa Oficial do Município imediatamente após

a  sua  aprovação pela  Secretaria  de  Políticas  de  Previdência  Social  -  SPPS,  a  ser

enviado  na  forma  do  §  4º  deste  artigo,  e  conterá  Demonstrativo  Consolidado  de

Parcelamento  -  DCP,  que  discrimine  por  competência  os  valores  originários,  as

atualizações, os juros, as multas e os valores consolidados.

§ 1º O Município consignará, no orçamento de cada exercício financeiro,  recursos

necessários ao pagamento das parcelas e das contribuições previdenciárias vincendas.

§  2º  As  parcelas  mensais  vincendas  serão  atualizadas  pelo  Índice  de  Preços  ao

Consumidor Amplo - IPCA, acrescido de juros compostos de 6% (seis por cento) ao

ano, capitalizados mensalmente, acumulados desde a data da consolidação da dívida

até o mês do efetivo pagamento.
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§ 3º O vencimento da primeira parcela mensal será estipulado no Termo de Acordo de

Parcelamento e Confissão,  sendo fixado,  no máximo,  até o último dia útil  do mês

subsequente ao da assinatura do Termo.

§ 4º Os Termos de Acordo de Parcelamento e Confissão firmados pelo Município

serão encaminhados à Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPPS por meio

do  Sistema  de  Informações  dos  Regimes  Públicos  de  Previdência  Social  –

CADPREV-Web, acompanhados do Demonstrativo Consolidado de Parcelamento –

DCP,  da  declaração  de  publicação,  desta  lei  autorizativa  e  da  autorização  de

vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, para apreciação de sua

conformidade às normas aplicáveis.

§ 5º O não pagamento das parcelas mensais vincendas implicará a incidência de juros,

multa e atualização monetária nos moldes do § 2º do art. 78 da Lei nº 5.894, de 12 de

setembro de 2002, com alterações posteriores”.

“Art. 2º-D O parcelamento será considerado rescindido nas seguintes hipóteses:

I - falta de pagamento de 03 (três) parcelas, consecutivas ou alternadas;

II - ausência  de repasse  integral  das  contribuições  devidas  ao  Regime  Próprio  de

Previdência Social - RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 03 (três)

meses consecutivos ou alternados”. 

“Art.  2º-E  Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios -

FPM como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento, não pagas no

seu vencimento, previstas nos arts. 2º, 2º-A e 2º-C desta Lei.

Parágrafo único.  A garantia  de vinculação do FPM deverá  constar  de cláusula  do

Termo de Acordo de Parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro

responsável pelo repasse das cotas e vigorará até a quitação do termo”.

“Art.  2º-F É vedada a dação de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza

para o pagamento de débitos com o Regime Próprio de Previdência Social, excetuada

a amortização do déficit atuarial, devendo, neste caso, serem observados os seguintes

parâmetros, além daqueles estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS:
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I  - os  bens,  direitos  e  demais  ativos  objeto  da  dação  em pagamento  deverão  ser

vinculados por lei ao RPPS, nos moldes da Lei Orgânica;

II - a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de

mercado  dos  bens,  direitos  e  demais  ativos,  bem como da  sua  liquidez  em prazo

compatível com as obrigações do plano de benefícios”.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em oito de dezembro de dois mil e quinze

(08/12/2015).

Eng. MARCELO GASTALDO
Presidente 
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